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PRÓLOGO 
 

Por: Taiguara Alencar, 10/03/2021 

 
 

 

Pra Valer 

 

O que é real? 

O que faz mudar? 

O que muda a realidade? 

 

A mudança depende da vontade... 

O novo depende do querer... 

Meu e seu... 

Do querer junto! 

Mesmo nós pensando diferente, 

Mesmo sendo diferentes, 

É essa nossa vontade única, 

Que muda, que transforma... 

Que restaura! 

Só assim é real, 

Só assim é Pra Valer!   

 

Pra um novo melhor,  

Uma nova vontade, 

Minha e sua! 

Nova e Restaurada! 

Pra ser Pra Valer, 

Um nosso novo querer! 

E assim fazer valer! 

Porque nessa nova realidade, 

Será Pra Valer! 
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PRAVALER – PROGRAMA NACIONAL DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL 

PRODUTIVA 

 
 

FICHA SÍNTESE 

ESSÊNCIA DO PRAVALER 
 

 
 

VISÃO: ESTABELECER MODELOS REPLICÁVEIS EM PROJETOS REGIONAIS PILOTO, TENDO 

COMO PREMISSA A ARTICULAÇÃO E DIÁLOGO PERMANENTE ENTRE TODAS AS INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS, 
PARA RESOLUÇÃO DAS QUESTÕES BASILARES QUE ABRANGEM A REGULARIDADE 
AMBIENTAL E INCREMENTO DE PRODUTIVIDADE NOS IMÓVEIS RURAIS.  
 
 
 

MISSÃO: VIABILIZAR A INSTALAÇÃO, EM REGIÕES ESTRATÉGICAS DE TODOS OS 

ESTADOS BRASILEIROS, DE MODELOS DE RECUPERAÇÃO PROGRESSIVA E RESPECTIVAS 
ESTRATÉGIAS DE MONITORAMENTO E CUMPRIMENTO DAS METAS E COMPROMISSOS DE REGULARIZAÇÃO 

AMBIENTAL E INCREMENTO EM PRODUTIVIDADE E RENDA PARA O PRODUTOR 
RURAL. 

 
 
 

VALORES: CONVERGÊNCIA, RENTABILIDADE, PRODUTIVIDADE, ADAPTAÇÃO, 

MANEJO, MONITORAMENTO, ADEQUAÇÃO, CONSERVAÇÃO E PRESERVAÇÃO. 
 
 
 
 

OBJETIVO PROJETO PRAVALER:  ESTABELECER CONDIÇÕES PARA 

VIABILIZAR A REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL  PRODUTIVA DAS PROPRIEDADES RURAIS 
COM BASE EM RESULTADOS DE PESQUISA, BUSCANDO A CONVERGÊNCIA 
INTERINSTITUCIONAL E MULTIDISCIPLINAR, INSERINDO O SETOR PRODUTIVO NO 
PROCESO CONSTRUTIVO. 
 

O presente material configura como DOCUMENTO GERAL DE PROJETO e pretende consolidar insumos como referência para o 
longo prazo no planejamento de implantação das estratégias para implantação e difusão de informações para ganho de escala 
da proposta conceitual de “REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL PRODUTIVA”. O documento em si é dinâmico e estará em constante 
atualização e evolução com monitoramento e análise periódica do portfolio de ações e resultados alcançados atuando com 
princípios de gerenciamento ágil de projetos e de gestão adaptativa orientada a resultados. 
 



 

APRESENTAÇÃO 
 

O Programa Nacional de Regularização Ambiental Produtiva - PRAVALER é uma iniciativa conjunta 

da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA, da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária – Embrapa e do Serviço Florestal Brasileiro – SFB/MAPA, com apoio da Agência de 

Cooperação Técnica Alemã – GIZ. A concepção do PRAVALER, lançado em 10 de março de 20211, surge da 

experiência internalizada e caminhos percorridos pela CNA e Embrapa na execução do projeto BIOMAS e 

das lições aprendidas e acumuladas pelo Governo Federal, por meio do Serviço Florestal Brasileiro e 

parceiros ligados aos governos estaduais,  na concepção e desenvolvimento de soluções tecnológicas na 

plataforma SICAR (Sistema de Cadastro Ambiental Rural) criada para viabilizar a regularização de eventuais 

passivos ambientais nos imóveis rurais. 

Com fulcro normativo no cumprimento da Lei de Proteção da Vegetação Nativa2 (também 

conhecida como “Código Florestal Brasileiro”) e regulamentos federais decorrentes, bem como das 

legislações estaduais congêneres, a iniciativa do Programa PRAVALER visa primariamente aproximar os 

produtores rurais como protagonistas das estratégias de regularização ambiental produtiva de imóveis 

rurais no Brasil. Por meio de ações de articulação interinstitucional mediadas pela CNA e SENAR, com as 

respectivas Federações estaduais de agricultura e sindicatos, a proposta abrange o conhecimento de todo 

o processo de regularização ambiental, visando à identificação de gargalos e facilidades para serem, 

respectivamente, superados e aprimorados por meio de ações combinadas entre todas as partes 

envolvidas.  

 A proposta busca o acompanhamento evolutivo das atividades a partir de um coletivo de trabalho 

(Grupo de Trabalho) envolvendo os órgãos estaduais e municipais de meio ambiente, agricultura e 

                                                      
1 Vídeo do Evento de Lançamento  Programa PRA VALER - Agro pelo Brasil: https://vimeo.com/521901412 
2 Lei 12.651/2012: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm  

https://vimeo.com/521901412
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
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assistência técnica, prefeitura e representantes do meio científico. Esse grupo é deliberativo e define área 

prioritária para instalação de um projeto piloto, bem como seleciona a partir de critérios pré-definidos, o 

conjunto de propriedades rurais que serão atendidas. O grupo tem o apoio de um Comitê Gestor Nacional 

que acompanha o desenvolvimento do projeto e articula ações em instâncias federais necessárias para 

superar obstáculos. A iniciativa envolve, ainda, ações de treinamento, aprimoramento da oferta de 

soluções tecnológicas para a solução de passivos ambientais, e a assistência técnica com abrangência em 

ações gerenciais, produtivas e ambientais, tratando a propriedade rural de forma integrada, justificando, 

por isso, o uso do termo “ambiental produtivo” no título do Programa. 

Ocorre que a desafiadora necessidade de conservar e recuperar recursos naturais indispensáveis 

ao crescimento sustentável da agropecuária brasileira, bem como garantir qualidade e disponibilidade 

destes recursos às gerações atual e futura, demanda planejamento para disseminação do conhecimento e 

das regras estabelecidas em leis e normativos, além de apoio técnico quanto às possibilidades de execução 

da recomposição ou restauração da vegetação nativa nas variadas realidades entre regiões, cadeias 

produtivas e porte dos imóveis rurais brasileiros. Nesse contexto, o Projeto BIOMAS, uma parceria da CNA 

e Embrapa foi executado entre 2010 e 2020 dedicado à geração de modelos e alternativas tecnológicas 

voltadas para a restauração de passivos ambientais em imóveis rurais (sobretudo APPs3 e RLs4), bem como 

para o uso econômico de espécies lenhosas ou herbáceas, fossem estas florestais, savânicas ou 

campestres. A motivação do Biomas foi centrada na contribuição potencial que poderia oferecer na 

implementação da Lei 12.651/12, a Lei de Proteção da Vegetação nativa, que ficou conhecida 

popularmente como o novo “Código Florestal”. 

                                                      
3 APP: Área de Preservação Permanente – conceito Art. 3 da Lei Federal 12.651/12 
4 RL: Reservas Legais – conceito Art. 12 da Lei Federal 12.651/12 
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Durante todo este período o Serviço Florestal Brasileiro, consorciado com os governos estaduais, 

e apoiado pela GIZ, fomentou a construção das normas federal e estaduais por meio da articulação entre 

os entes federativos, bem como o respectivo desenvolvimento de ferramentas tecnológicas de apoio à 

formalização, monitoramento e consecução dos compromissos estabelecidos nos Programas de 

Regularização Ambiental de Imóveis Rurais (PRA5) nos Estados, inclusive diagnosticando necessidades e 

potencialidades de ferramentas e conteúdos técnicos científicos em instituições nacionais, regionais e 

locais. 

Sistematizadas e analisadas todas essas experiências adquiridas pelos parceiros envolvidos, o 

ambiente de diálogo promovido na fase de concepção do PRAVALER evidenciou a necessidade de entender 

a realidade do produtor rural e viabilizar a sua regularização ambiental com base em alternativas 

tecnológicas exequíveis em termos ambientais e econômicos. 

O Programa PRAVALER foi concebido entre 2019 e 2020, lançado em março de 2021 tendo sido 

seu primeiro projeto piloto implantado em 2020 no município de Boca do Acre, sul do estado do 

Amazonas.  

A crescente demanda por diálogos de convergência em outros estados foi o indutor para o 

desenvolvimento do PRAVALER em caráter nacional.  

Neste contexto, o presente material objetiva consolidar por meio de um documento geral de 

projeto (DGP), o arranjo institucional e o as rotinas metodológicas previstas para as atividades do 

Programa PRAVALER e respectivos Projetos Regionais Piloto. 

                                                      
5 PRA: Programa de Regularização Ambiental de Imóveis Rurais – conceituado pelo Art. 59 da Lei Federal 12.651/12 e com 
disposições gerais estabelecidas pelos Decretos Federais 7.830/12 e 8.235/14, bem como com especificidades elencadas por 
normas estaduais com autonomia legislativa das 27 unidades da federação 
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CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Contexto Normativo e Institucional dos Programas de Regularização Ambiental no Brasil 

 

O Novo Código Florestal Brasileiro, instituído pela Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012, 

que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa no Brasil criou em escala nacional o Cadastro Ambiental 

Rural – CAR, em seu Art. 29, que posteriormente foi regulamentado pela Instrução Normativa MMA n° 2, 

de 5 de maio de 2014. O CAR é um registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos 

os imóveis rurais, cuja finalidade é de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais. 

Na declaração do CAR, os proprietários e/ou possuidores de imóveis rurais informam o uso da terra e a 

situação das Áreas de Preservação Permanente - APP, de áreas de Uso Restrito- AUR, de Reserva Legal - RL, 

de remanescentes de florestas e demais formas de vegetação nativa, bem como, das áreas consolidadas 

(antropizadas antes de 22 de julho de 2008), compondo uma base de dados  vetorizada espacialmente para 

controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico dos imóveis rurais, visando o combate ao 

desmatamento ilegal. 

O artigo 59 desta Lei Federal 12.651/2012 postulou que os Programas de Regularização Ambiental 

serão implantados pelos Estados e pelo Distrito Federal, incumbindo-se aos mesmos o detalhamento por 

meio da edição de normas de caráter específico, em razão de suas peculiaridades territoriais, climáticas, 

históricas, culturais, econômicas e sociais. Portanto, a cada Unidade federativa, cabe a responsabilidade de 

desenvolver o Marco Legal e o embasamento técnico e de procedimentos e fluxos organizacionais para o 

regramento de instalação, monitoramento e quitação/cumprimento do PRA, de acordo com a realidade de 

seus territórios, em consonância com o disposto na referida lei. 
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Ainda em âmbito nacional, o Decreto n° 7.830/2012, estabeleceu normas de caráter geral aos 

Programas de Regularização Ambiental – PRA definindo um conjunto de ações ou iniciativas a serem 

desenvolvidas por proprietários e posseiros rurais com o objetivo de adequar e promover a regularização 

ambiental. Na sequência, o Decreto 8.235/2014, estabeleceu normas gerais complementares ao PRA, 

incluindo parâmetros de análises e benefícios a quem aderir ao Programa. 

O PRA, em cada estado, é composto por um regulamento e/ou conjunto de normas e procedimentos 

que estabelecem as condições e prazos, por meio de um Termo de Compromisso, para a regularização 

ambiental por meio de compensações ou recuperação in loco dos passivos ambientais que permite a 

adoção individual ou conjunta de diversas estratégias, com a responsabilidade do produtor rural em propor, 

de acordo com a realidade de cada imóvel rural, uma sistemática para sanar os passivos ambientais, 

adequando a propriedade rural à legislação ambiental vigente. O Termo de compromisso para o PRA é 

celebrado entre o órgão ambiental do estado e o produtor rural, conferindo a formalidade do ato como 

título executivo extrajudicial e permite planejamento de cumprimento em até 20 anos, dependendo da 

necessidade de cada imóvel rural e possibilidades estabelecidas em cada Estado da federação. 

Instituído ainda pela normatização federal, após a inscrição do imóvel no CAR, dentro do prazo legal, 

os detentores de imóveis rurais com passivos ambientais, terão direito a aderir ao Programa de 

Regularização Ambiental – PRA nos estados, acessando benefícios, tais como: o planejamento para 

regularização das APPs e/ou da RL sem autuação por infração administrativa ou crime ambiental, quando 

as áreas foram suprimidas antes de 22/07/2008; a suspensão de sanções em função de infrações 

administrativas por supressão irregular nestas áreas (cometidas antes de 22/07/2008); contratação de 

crédito e seguro agrícola; dedução das APPs, RL e de UR na base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Rural – ITR; linhas de financiamento para atender iniciativas de preservação voluntária de 



 

 10 

vegetação nativa, entre outros; isenção de impostos para alguns insumos e equipamentos relativos às 

atividades de recuperação e manutenção das APPs, RL e áreas Uso Restrito. 

Além dos critérios temporais (relativos à data de 22 de julho de 2008), os regulamentos federais, 

para as possibilidades de regularização ambiental de imóveis rurais, nivelaram o conceito e obrigações 

relacionadas em território nacional quanto ao tamanho dos imóveis rurais, estabelecendo regras 

equalizadas para imóveis rurais até quatro módulos fiscais, nesse contexto considerados pequenos imóveis 

e igualados para fins de regularização ambiental aos imóveis da agricultura familiar, e escalonando para 

áreas de preservação permanente as diferentes necessidades e áreas para imóveis médios e grandes. 

 
Figura 1. Diagrama esquemático das regras de proteção à vegetação nativa em imóveis rurais no Brasil, a partir das regras da Lei 
Federal 12.651/12 e regulamentos federais correlatos. 

 

O Cadastro Ambiental Rural (CAR) é recepcionado e gerido em âmbito federal pelo Serviço Florestal 

Brasileiro, por meio da plataforma tecnológica do Sistema de Cadastro Ambiental Rural – SICAR que se 
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destina à integração e ao gerenciamento de informações ambientais dos imóveis rurais de todo o País. No 

entanto, compete aos órgãos ambientais estaduais prover os sistemas eletrônicos, quando necessário o 

detalhamento de especificidades locais ou de interoperabilidade com políticas públicas regionais ou locais, 

tais como Zoneamento Econômicos Ecológicos, os Programas de Regularização Ambiental dos estados ou 

sub-bacias viabilizando a regularização ambiental, com adesão formal e monitoramento dos compromissos 

dos produtores para a Regularização Ambiental. 

Os Programas de Regularização Ambiental tratam especificamente dos passivos ocorridos em áreas 

de uso restrito, de preservação permanente e reservas legais nos imóveis rurais.  

No tangente aos aspectos normativos vigentes, o Programa PRAVALER possibilitará a articulação 

das instituições com foco na simplificação de linguagem e revisão periódica dos instrumentos, critérios e 

parâmetros estabelecidos, ou em estudo. O Programa colocará à disposição dos estados e dos produtores 

rurais o “cardápio de soluções tecnológicas” para a adequação ambiental por meio das iniciativas de 

pesquisa aplicada a serem instaladas, desenvolvidas e monitoradas, tendo na assistência técnica e gerencial 

um importante e fundamental pilar para apoiar os produtores rurais engajados nos “Projetos Regionais 

Piloto”.  

A partir destas iniciativas locais será possível, além dos benefícios diretos frente às contribuições 

locais na melhoria produtiva e dos recursos naturais no imóvel rural assistido, alcançando a regularidade 

ambiental como também contribuirá para mitigação e adaptação aos efeitos das mudanças climáticas e 

ampliação de corredores de biodiversidade, consolidando zonas de monitoramento para evolução e 

refinamento dos indicadores e metas a serem cumpridas pelos Termos de Compromisso firmados pelos 

produtores rurais preconizando os princípios evolutivos da Recuperação Ambiental Produtiva.  

Os compromissos a serem construídos nos Projetos Regionais Piloto do PRAVALER usufruirão de 

metodologias centradas no planejamento integral do imóvel rural, no manejo adaptativo e técnicas de 
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baixo carbono e sistemas biodiversos de produção nas áreas produtivas, de condução  e monitoramento 

das áreas em recuperação para conservação da vegetação nativa, previstas no Código Florestal Brasileiro, 

priorizando o a utilização de espécies com previsão de retorno econômico nos imóveis rurais para 

prospecção e ampliação de mercados formais da economia verde, bioeconomia e alinhados com os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU (ODS).  

O conceito de proposição do PRAVALER abrange os olhares e táticas de regularização ambiental 

aliados às estratégias de gestão, manejo e incremento em produtividade das cadeias de valor cultivadas 

nos imóveis rurais. O Brasil, ao longo das últimas décadas consolidou informações e práticas produtivas em 

plano setorial nacional de enfrentamento das causas e efeitos das mudanças climáticas na agropecuária 

brasileira, concatenando ações de mitigação e também de adaptação a estes efeitos, o Plano ABC – 

Agricultura de Baixo Carbono.  

Em outubro de 2021, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento lançou a fase 2021 a 

2030 do Plano ABC, intitulada Plano ABC+6. O ABC+ é a atualização do Plano ABC (executado de 2010 a 

2020), que se tornou referência mundial de política pública na promoção de tecnologias e práticas 

sustentáveis no setor agropecuário no contexto das mudanças climáticas e, na última década, ultrapassou 

a meta estabelecida à época, mitigando 170 milhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente em 

uma área de 52 milhões de hectares, 46,5% superior à meta.  

O Plano ABC+ pretende fortalecer o Brasil rumo à sustentabilidade, estimulando a recuperação, com 

novas tecnologias e dando aos produtores mais opções para poderem aumentar sua resiliência, eficiência 

produtiva e ganhos econômicos, ambientais e sociais. O ABC+ (Figura 2) foca na adaptação e mitigação, 

abordagem integrada da paisagem, adoção e manutenção de práticas conservacionistas, com a meta de 

mitigar 1 bilhão de toneladas de CO2 equivalente em 72,2 milhões de hectares até 2030. As tecnologias da 

                                                      
6 https://youtu.be/rfo4nwQM-5A  

https://youtu.be/rfo4nwQM-5A
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nova fase são: Recuperação de Pastagens Degradadas, Sistema Plantio Direto, Sistemas de Integração, 

Florestas Plantadas, Sistemas Irrigados, Bioinsumos, Manejo de Resíduos da Produção e Terminação 

Intensiva de Bovinos.  

Considerando que a agropecuária é o maior desafio do Brasil para a essa nova economia verde com 

neutralidade de carbono em 2050, a proposta do Projeto PRAVALER buscará contribuir com a implantação 

em campo, de maneira articulada e integrada institucionalmente desde o nível Federal até os arranjos 

locais, com vistas a promover especialmente o cumprimento do disposto nas políticas públicas do Código 

Florestal Brasileiro e da Agricultura de Baixo Carbono. Assim, a partir do ganho de escala das práticas que 

serão catalisadas pelo Projeto PRAVALER, é almejado que a agropecuária se torne parte da solução para os 

nossos desafios planetários da atualidade: absorver carbono, erradicar a pobreza e alimentar o mundo. 

 

 
Figura 2. Infográfico das estratégias institucionais, elementos integrados de produção primária no ecossistema rural e bases 
conceituais do Programa ABC+ do MAPA. Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e abastecimento (MAPA). Programa 
Agricultura de Baixo Carbono (ABC+).  
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O ABC+, tem uma meta de redução da emissão de carbono sete vezes maior do que o Plano ABC 

definiu em seu primeiro ciclo (2010-2020), o que vai demandar diretamente iniciativas como o PRAVALER 

para o alcance de resultados, sendo uma política pública que será vetor de expansão e ampliação da escala 

de implantação dos modelos de recuperação produtiva em imóveis rurais. 

 

Lições aprendidas e o “Projeto Biomas” como percussor do PRAVALER 
 

Ainda em 2010, a partir de uma parceria firmada entre a Embrapa e a Confederação da Agricultura 

e Pecuária do Brasil/CNA, surgiu o PROJETO BIOMAS7 (Figura 3). Com apoio do SENAR, SEBRAE, Jonh Deere 

e BNDES, o projeto procurou dedicar atenção à instalação de experimentos e unidades demonstrativas 

visando àquilo geração de modelos e alternativas tecnológicas voltadas para a restauração de passivos 

ambientais (APPs e RLs), bem como para o uso econômico de espécies lenhosas ou herbáceas, fossem 

estas florestais, savânicas ou campestres. Como consequência imediata destes pontos, há um contexto 

centrado na contribuição potencial que o projeto poderia oferecer na implementação da Lei 12.651/12, a 

Lei de Proteção da Vegetação Nativa, que ficou conhecido popularmente como o novo “Código Florestal”. 

  

                                                      
7 https://www.youtube.com/watch?v=SVx_CPm75fk&list=PLpvd_yKjERad82f0lj-n6WIVF4hjaWYcL&index=17  

https://www.youtube.com/watch?v=SVx_CPm75fk&list=PLpvd_yKjERad82f0lj-n6WIVF4hjaWYcL&index=17
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Figura 3. Portal do Projeto Biomas. Disponível em http://www.projetobiomas.com.br/ 

Biomas diferentes, ambientes diferentes, espécies diferentes e um desafio. Cada Bioma exigia 

observar estas especificidades e, para isso, foram escolhidas, em cada um deles, uma propriedade rural 

onde foram implantados os experimentos. Não era pretensão do Projeto apresentar soluções para toda a 

amplitude geográfica de cada um dos Biomas, mas sim demonstrar o quanto eles são diferentes e quão 

importante é gerar tecnologias específicas para cada caso, em cada bioma. Diante de tais dimensões de 

tempo e espaço geográfico, o projeto Biomas reuniu contribuições extremamente relevantes: envolveu 

cerca de 400 pesquisadores oriundos de 140 instituições de pesquisa, transferência de tecnologia e 

universidades, que propuseram e implantaram cerca de 120 projetos de pesquisa que fizeram uso de 

centenas de espécies lenhosas e ainda, um grande número de não-lenhosas, predominantemente nativas. 

Evidentemente, existem outros projetos voltados à investigação do uso de árvores, mas o Biomas 

destacou-se pela oportunidade de articular tantos especialistas pensando em soluções convergentes em 

um mesmo tema, mas divergentes em oportunidades. Por diversas vezes, os resultados foram capazes de 

quebrar o paradigma de que árvores são ineficientes em sistemas de uso agrícola, comprovando ser 

fundamental a utilização de espécies lenhosas no sistema, para tornar a recomposição mais eficiente e 

econômica. Mais que isso, o projeto Biomas possibilitou transferir essa tecnologia, sensibilizar pessoas e 

http://www.projetobiomas.com.br/
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promover a discussão acerca da aplicação da Lei, principalmente na forma dos Programas de Regularização 

Ambiental (PRA), previstos na mencionada lei Federal 12.651/12. 

No âmbito da restauração dos passivos ambientais, todos os biomas tiveram experiências exitosas 

no contexto das unidades manejadas no projeto Biomas, conforme quadros informativos que seguem: 

No Cerrado8 por exemplo, foram testados 

modelos diversos que variaram, entre um extremo 

representado pela semeadura mecanizada de espécies 

lenhosas nativas, e outro, representado pelo plantio não 

mecanizado de mudas. O primeiro modelo foi mais 

adequado devido às especificidades ao ambiente e mais 

econômico, dada a possibilidade do uso de implementos 

que reduzem o emprego da mão-de-obra e permitem 

ganho de escala para sua implementação.  

Na Caatinga9, as experiências com o emprego de espécies 

arbóreas nativas (a Caatinga é um Bioma essencialmente 

florestal) em sistemas integrados, provaram ser possível, 

através de intensificação agrícola, produzir mais, na curta 

janela de chuvas disponível no semiárido, dando vazão à 

geração de modelos de restauração de passivos ambientais.  

                                                      
8 https://www.youtube.com/watch?list=PLpvd_yKjERad82f0lj-n6WIVF4hjaWYcL&time_continue=167&v=zcV-
r2dj_30&feature=emb_logo  
 
9 https://www.youtube.com/watch?v=O7e7EMYfvyI&list=PLpvd_yKjERad82f0lj-n6WIVF4hjaWYcL&index=13  

https://www.youtube.com/watch?list=PLpvd_yKjERad82f0lj-n6WIVF4hjaWYcL&time_continue=167&v=zcV-r2dj_30&feature=emb_logo
https://www.youtube.com/watch?list=PLpvd_yKjERad82f0lj-n6WIVF4hjaWYcL&time_continue=167&v=zcV-r2dj_30&feature=emb_logo
https://www.youtube.com/watch?v=O7e7EMYfvyI&list=PLpvd_yKjERad82f0lj-n6WIVF4hjaWYcL&index=13
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No Pampa, ainda que as restrições ambientais tenham 

frustrado as tentativas de plantios de espécies 

arbóreas, a restauração dos campos utilizando bovinos 

como elementos de manejo, mostrou-se bastante 

promissora.  

 
 
 

 
 
Nos biomas Amazônia e no Pantanal, o Projeto 

Biomas introduziu conceitos relacionados 

principalmente com a silvicultura de espécies 

nativas, bem como tecnologias de produção de 

mudas. Entretanto, na Amazônia, em razão de a 

região escolhida para a implantação das Unidades 

Experimentais ser dominada por pecuária 

extensiva, introduziu um novo ponto de vista, o sistema de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), 

provando esta ser estratégia viável economicamente e mais sustentável do ponto de vista ambiental.  
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Na Mata Atlântica10, diversos modelos de 

sistemas agroflorestais sucessionais biodiversos 

planejaram renda ao produtor rural com espécies que 

geram divisas e retorno econômico desde o primeiros anos, 

tal como a banana e abacaxi, passando por espécies como 

a pimenta-rosa/aroeira, jequitibá, jacarandá ou Gonçalo-

alves e associando espécies-chave tal como o Cacau, e 

sempre prevendo entrada de receita ao longo da sucessão ecológica e de produtos estruturada em uma 

proposta de sistemas biodiversos com foco na produção também de espécies nativas da mata atlântica com 

alto valor agregado.   

 

O projeto Biomas, no entanto, não focou somente em 

pesquisa. Por meio de atividades nos dias de campo, buscou 

sensibilizar visitantes. Promoveu cursos de capacitação, 

desde presenciais, até versões gravadas em estúdio e 

disponibilizadas on-line pelo Senar, transmitindo assim, 

informações de maior abrangência. Com a intensificação da aplicação da Lei de Proteção da Vegetação Nativa, 

no entanto, o Projeto vislumbrou a possibilidade de ampliar seu campo de ação para dentro do seu fio 

condutor principal: auxiliar os órgãos estaduais na implementação dos PRAs – Programas de Regularização 

Ambiental. 

                                                      
10 https://www.youtube.com/watch?v=lRUH6tfCxgI&list=PLpvd_yKjERad82f0lj-n6WIVF4hjaWYcL&index=11  

https://www.youtube.com/watch?v=lRUH6tfCxgI&list=PLpvd_yKjERad82f0lj-n6WIVF4hjaWYcL&index=11
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As conversas, sobre os elementos necessários à concepção destes modelos, foram iniciadas 

durante os cursos realizados nos estados de todos os biomas, com conteúdo voltado para técnicas de 

recomposição da vegetação nativa e envolvendo os órgãos estaduais de meio-ambiente nos diálogos em 

busca das melhores soluções ecologicamente, mas garantindo a viabilidade econômica e sociocultural de 

execução destas práticas. Foi através destes que o uso da ferramenta Webambiente (Figura 4), disponível 

ao público no hot site do código florestal, na página da Embrapa, foi apresentado como instrumento para 

a tomada de decisões. Também neste momento que começaram as discussões sobre a Recuperação 

Ambiental Produtiva da propriedade rural no âmbito do Projeto Biomas. 

 
Figura 4. Portal do WebAmbiente. Disponível em: webambiente.gov.br  

 

Neste cenário, portanto, foi concebida a proposta do programa PRAVALER. 

 

 

  

https://www.webambiente.gov.br/
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O programa PRAVALER 
 

A ideia do PRAVALER11 é auxiliar os órgãos ambientais dos estados a superarem suas dificuldades 

na implementação dos PRAs, discutindo normativas com todos os atores envolvidos no processo, incluindo 

o setor produtivo, em busca da Recuperação Ambiental Produtiva da propriedade rural. O foco do 

programa PRAVALER abrange todos os elementos de regularização ambiental dos imóveis rurais, buscando 

a aceleração da execução dos passos por meio da busca ativa e organizada de um grupo interinstitucional 

e multidisciplinar vinculado ao Projeto. O PRAVALER estará promovendo, assim, um ambiente de 

informação e apoio técnico aos produtores rurais, bem como na articulação quanto aos insumos e fomento 

às atividades abrangendo não somente as áreas de conservação da vegetação nativa, mas também as 

atividades produtivas no imóvel rural, fomentando a transição para a inovação na agropecuária brasileira 

com técnicas de baixo carbono e sustentáveis.  

O PRAVALER propõe ações práticas, no campo, agregando sustentabilidade à produção, com foco 

na recuperação produtiva, pensando na propriedade de forma integral (produção e conservação 

ambiental), demonstrando como o produtor pode se adequar à legislação ambiental, mas abrangendo 

elementos e possibilidades de retorno econômico e incremento de produtividade. 

 

  

                                                      
11 https://www.youtube.com/watch?v=PPPyER8KPgM  

https://www.youtube.com/watch?v=PPPyER8KPgM
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Alguns diferenciais do PRAVALER 

- Promove a convergência entre todos os atores envolvidos no processo de elaboração do PRA, 

inserindo o protagonismo de representantes do setor produtivo nessas discussões. 

- Insere o meio acadêmico/científico no processo e viabiliza a chancela da pesquisa para ampliar o 

“cardápio de soluções tecnológicas” para a resolução dos passivos ambientais, com foco em modelos e 

práticas de menor custo e com a possibilidade de retorno econômico para o produtor. 

- Pesquisa, sistematiza, dialoga e comunica/divulga alternativas para resolver os gargalos que 

impedem a regularização ambiental. Por exemplo: crédito para restauração/fundo garantidor de crédito; 

Pagamento por serviços ambientais (art. 41 do código florestal); falta de estímulo à cadeia da restauração 

(coleta de sementes/produção de mudas/mercado de produtos oriundos da restauração); insegurança 

jurídica e carência de assistência técnica com enfoque produtivo e ambiental. 

- Cria mecanismo automático de monitoramento da recuperação das áreas para dar segurança aos 

órgãos estaduais de meio ambiente (OEMAs) de que as técnicas empregadas para solução dos passivos 

ambientais resultarão na quitação dos débitos ambientais. Isso vai dar maior segurança jurídica ao técnico 

gestor e ao produtor, pois irá minimizar a “subjetividade” do processo e garantir resultados no campo, 

com a possibilidade de tomada de decisões para ajustes das ações ao longo do processo (monitoramento 

automatizado).  

- Estimula a criação e/ou aplicação de políticas públicas para eliminar os gargalos do processo de 

adequação ambiental (ex: Pagamento por serviços ambientais). 

- Integra a plataforma WebAmbiente no Módulo de Regularização Ambiental (MRA) do SFB. Os 

resultados das pesquisas geradas no país, incluindo o Projeto Biomas, integram essa plataforma digital do 
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governo federal, que é a ferramenta usada para disponibilizar/democratizar os resultados de todas as 

pesquisas relacionadas a adequação ambiental geradas no país.  

- Insere a assistência técnica transversalmente a todo o processo, oferecendo capacitação para 

que o conceito “ambiental produtivo” seja aplicado na prática, por meio dos Projetos de Recuperação de 

Áreas Degradadas e/ou alteradas (PRADA) que serão oferecidos aos produtores.  

 

OBJETIVOS  
 

 

Objetivo Geral 
 

Viabilizar a regularização ambiental produtiva dos imóveis rurais à luz da legislação, por meio da 

convergência entre os setores produtivo e ambiental com base em resultados de pesquisa, estabelecendo 

condições regionais para dar escala a modelos de menor custo e, ainda, a possibilidade de retorno 

econômico para o produtor que busca sua regularização ambiental. 

 

 

Objetivos específicos 
 

• Fomentar a ampliação de práticas de agropecuária de baixo carbono e práticas 

sustentáveis e balizadas pela resiliência local dos recursos naturais; 

• Proporcionar acesso universal à informação e resultados de pesquisas e protocolos 

produtivos em linguagem simplificada e aplicada ao campo, abrangendo as temáticas 

produtivas e de conservação/recuperação ambiental nos imóveis rurais; 
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• Dar apoio a  instituições  e produtores rurais visando a regularização ambiental dos 

imóveis rurais no Brasil, destravando os gargalos e dificuldades de alcance da 

regularidade ambiental e conformidade dos imóveis rurais frente à legislação vigente. 

 

DESENVOLVIMENTO E MÉTODOS 

 

O PRAVALER parte da mobilização de instituições e atores estratégicos do processo de 

regularização ambiental para que, juntos identifiquem todas as etapas do processo com foco nos gargalos e 

nas oportunidades. Para tanto, em oficinas promovidas, são identificadas as Fortalezas, Oportunidades, 

Fraquezas e Ameaças (FOFA) e discutidas as estratégias para superar as dificuldades e otimizar as 

oportunidades. Neste momento é construída a “espinha dorsal” do projeto que é a base para propor e 

implementar soluções para tratar as problemáticas referentes à regularização ambiental produtiva de imóveis 

rurais no contexto do Código Florestal Brasileiro. 

O diferencial do processo está na participação da “ciência” garantida pela parceria da EMBRAPA, 

firmada em um Acordo de Cooperação Técnica (CNA/EMBRAPA/SFB). A ideia é construir um “cardápio de 

soluções tecnológicas” customizado para cada área de desenvolvimento dos projetos piloto, para que o 

produtor seja estimulado a resolver seus passivos ambientais com menor custo e, ainda, possibilidade de 

retorno econômico. 

O PRAVALER também servirá de catalizador de outros projetos e iniciativas. O que se pretende é 

promover a regularização ambiental e, ao mesmo tempo, abrir espaço, para discussões sobre regularização 

fundiária, pagamento por serviços ambientais (PSA), selos verdes, mercado de carbono, acesso a mercados 

diferenciados, entre outros.  

O PRAVALER está organizado nas etapas descritas a seguir:  
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I - Mobilização de instituições e atores estratégicos nos estados (Ponto de partida) 

• Articulação inicial com representante do setor produtivo do Estado e Órgão Estadual Gestor do 

CAR. 

• Mapeamento de instituições e atores estratégicos por Unidade Federativa ; 

• Oficina com os atores mapeados para realizar a Análise FOFA (fortalezas, oportunidades, fraquezas 

e ameaças) e definir estratégias para colocar em prática o processo de regularização ambiental em 

área piloto (espinha dorsal). Produto: Relatório da oficina. 

• Formação de Grupo de Trabalho (GT) e proposição de agenda de reuniões ordinárias. 

• Elaboração e assinatura de ACT para oficializar o PRAVALER como um projeto interinstitucional. 

II - Desenvolvimento de Projeto Piloto: definição de área piloto e de beneficiários. 

• Definir localização e abrangência da área piloto. 

• Identificar propriedades rurais com potencial para serem atendidas pelo projeto. 

• Realizar diagnóstico da situação dos cadastros das propriedades identificadas. 

• Refinar a lista das propriedades rurais (pequenos/médios/grandes, com passivos em APP e RL) e 

realizar pré-seleção de produtores. 

• Visitar produtores pré-selecionados e mobilizá-los para participarem do projeto (campanha de 

sensibilização). 

• Lançamento do Projeto Piloto e coleta de assinatura dos Termos de Adesão e esclarecimento sobre 

o processo de regularização ambiental (obrigações e benefícios). 

III. Análise e Retificação dos Cadastros (CARs) 

• Apoiar OEMAs na análise do CAR (insumos/recursos humanos/capacitações). 

• Realizar análise final do CAR – emissão de notificações. 
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• Obter acesso à central do proprietário possuidor dos produtores que aderirem ao projeto para ter 

acesso às notificações e dar andamento às retificações (se necessárias) e às próximas etapas da 

regularização (TACs e PRADAs). 

• Mobilizar/Capacitar técnicos que irão realizar as retificações dos CARs e realizar suas capacitações. 

• Realizar mutirão para retificações (esforço entre instituições) – identificação dos passivos/ativos. 

IV - Customização do PRA com apoio da Pesquisa 

• Realizar oficinas para definir os parâmetros do PRA (critérios para quitação ambiental). 

• Apoiar a regulamentação do PRA. 

• Estimular o estado a aderir ao Módulo de Regularização Ambiental (MRA) ou Webambiente 

(ferramentas para elaboração dos PRADAs). 

• Aprimorar o MRA/Webambiente – customizar com as tecnologias de adequação ambiental 

(cardápio de soluções) específicas para a área piloto, como foco em soluções de menores custos e 

com possibilidade de retorno econômico para o produtor. 

• Realizar capacitações dos técnicos que irão apoiar os produtores na elaboração dos Projetos de 

Recuperação de Áreas Degradadas ou Alteradas – PRADAs. 

• Elaborar e implantar os PRADAs. 

• Estimular a OEMA a implantar o sistema de monitoramento digital (AGROTAGVEG) – oficinas e 

capacitações.  

• Realizar o monitoramento digital do processo de regularização ambiental em campo. 

IV – Incentivo e apoio de projetos complementares aderentes ao PRAVALER 

• Mapear projetos e ações aderentes ao PRAVALER que possam ser atrativos para os produtores se 

regularizarem (ex: regularização fundiária). 

• Identificar projetos ou iniciativas que possam ser fontes de recursos para apoiar o desenvolvimento 

do projeto piloto (ex: Floresta+). 
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• Promover discussões para viabilizar a implantação desses projetos aderentes. 

• Mapear gargalos da cadeia da restauração (sementes, viveiros para produção de mudas para a 

restauração, acesso a mercado diferenciado etc.). 

• Apoiar o desenvolvimento de projetos paralelos para viabilizar a cadeia da restauração. 

 

METODOLOGIA 
 

O conceito metodológico geral do projeto PRAVALER está lastreado no princípio que o Brasil é um 

país de proporções continentais, portanto, é claramente inviável a determinação direta de metodologias 

unificadas, especialmente quando tratamos da complexa dinâmica do meio rural quanto ao uso do solo, 

regularização ambiental e transição de métodos produtivos com foco na sustentabilidade. Dessa forma, a 

execução do PRAVALER está encaminhada quanto ao apoio aos temas e processos de maneira ampla, 

garantindo foco nos resultados finais e tendo os processos e práticas construtivas como referência que 

deve ser customizada para cada estado e território dos Projetos Piloto. 

 

SOBRE OS MÉTODOS APLICADOS PARA MOBILIZAÇÃO INICIAL VISANDO A INSTALAÇÃO 
DE PROJETOS PILOTOS ESTADUAIS DO PRAVALER 

 

O “ponto de partida” – Formação de Grupo de Trabalho: 
 

O Comitê Gestor Nacional do Programa Nacional de Regularização Ambiental Produtiva, ou 

Programa PRAVALER, será o indutor do processo de instalação e acompanhamento dos projetos pilotos do 

PRAVALER nos estados. Sendo assim, entende-se por “Programa PRAVALER” o conjunto dos projetos 

pilotos desenvolvidos nos estados. 
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Caberá ao Comitê Gestor Nacional promover a apresentação do PRAVALER a representantes dos 

governos estaduais (gestores do CAR) e do setor produtivo em busca de convergência para, havendo 

interesse mútuo, partir para o processo de desenvolvimento de projeto piloto no estado. 

Obtido o “aceite”, a etapa seguinte será o mapeamento das instituições e atores estratégicos 

vinculados ao processo de regularização ambiental, com representação do setor produtivo dentre esses 

atores. Serão promovidas oficinas com a participação desses atores e mapeadas premissas de 

conhecimento da temática “regularização ambiental produtiva” a partir da construção da Matriz de Análise 

SWOT ou FOFA (Fortalezas, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças). O produto dessas oficinas será a 

“espinha dorsal” do processo de regularização ambiental em todas as suas etapas (de acordo com a 

legislação ambiental), desde a análise do CAR, identificação dos passivos e ativos até a implantação e 

monitoramento dos projetos de recuperação de áreas degradadas ou alteradas (PRADAs). Qual o 

diferencial? Nessa “espinha dorsal” estarão destacadas as estratégias para resolver os gargalos do processo 

e otimizar as suas oportunidades, tendo a chancela de todos os atores (governo, sociedade civil, setor 

produtivo, academia, entre outros). E ainda, dentro do PRAVALER serão buscadas as formas de eliminar os 

gargalos (fraquezas e ameaças) e o processo de regularização ambiental produtiva será colocado em prática 

desde a etapa inicial até chegar dentro da porteira, com a oferta de soluções de adequação ambiental 

chanceladas pela pesquisa (coordenadas pela EMBRAPA) e com foco em menor custo e possibilidade de 

retorno econômico para o produtor, por isso se trata de “regularização ambiental produtiva”. 

Os elementos e análise FOFA serão organizados sob a perspectiva dos setores envolvidos, sendo 

eles:  
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Ainda nesta fase será estimulada a criação de um Grupo de Trabalho (GT) com a definição dos 

“pontos focais” de cada instituição. A responsabilidade pelo desenvolvimento do projeto piloto PRAVALER 

no estado será desse GT com o apoio do comitê gestor nacional do Programa PRAVALER. 

A institucionalização do Projeto Piloto PRAVALER se dará por meio de um Acordo de Cooperação 

Técnica (ACT) firmado entre parceiros representantes do governo estadual/municipal e do setor produtivo 

(Federações Estaduais da Agricultura/Sindicatos Rurais), com a definição de ações, cronogramas, 

responsabilidades e metas. 

Da definição da área piloto à retificação/validação do CAR: 
 

Com base nas discussões e entendimentos obtidos nas oficinas, o Grupo de Trabalho definirá a 

localização e abrangência do projeto piloto. Essa definição poderá levar em consideração aspectos como: 

existência de produtores de diferentes tamanhos em termos de módulos fiscais, com passivos em APPs e 

RLs (pequenos, médios e grandes produtores); existência de outros projetos e iniciativas aderentes ao 

PRAVALER; convergência no município entre os setores produtivo e ambiental; situação da assistência 

técnica (pública ou privada) na região, entre outros. 

Com o apoio do órgão gestor do CAR (integrante do ACT e do GT), será disponibilizada a relação 

de propriedades rurais presentes na área piloto, com a situação do CAR (diagnóstico inicial ou CAR validado, 

dependendo da realidade de cada estado/município). Caso necessário, o PRAVALER poderá apoiar o estado 
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no processo de análise e validação do CAR, com disponibilização de recursos humanos, materiais e insumos 

(mapeamentos). 

A partir da relação inicial de propriedades rurais presentes na área piloto, será estimulada a 

interação entre o Senar e o órgão de ATER local (importantes atores no desenvolvimento do PRAVALER) 

para refinar a análise e definir os produtores rurais com melhor perfil para serem convidados a participar 

do projeto. Estes serão sensibilizados e, no caso de aceite, assinarão um Termo de Adesão ao PRAVALER. 

Esse documento será o instrumento necessário para que o GT realize as etapas seguintes de retificação dos 

cadastros (se essa etapa ainda não estiver superada no local escolhido) e definição das estratégias de 

adequação ambiental produtiva. 

Conforme mencionado, a assistência técnica é um pilar fundamental para o sucesso do PRAVALER 

e ela é transversal a todas as etapas. Tendo o Senar como parte do sistema CNA e, consequentemente, 

como parceiro do PRAVALER, será estimulada a interação entre este e o órgão de ATER estadual para somar 

esforços e garantir que o grupo de produtores beneficiados seja assistido e consiga a regularização 

esperada. Com a experiência já obtida na implantação do primeiro projeto piloto do PRAVALER em Boca do 

Acre/AM, é possível afirmar que um dos grandes gargalos do processo está na falta de orientação ao 

produtor rural que já encontrou problemas para realizar seu cadastro no passado, resultando em cadastros 

com problemas diversos (sobreposições, identificação incorreta de APP e RL, entre outros). Para que esses 

cadastros sejam validados pelo estado será necessário um complexo esforço de retificações para corrigir 

esses problemas.  

O PRAVALER vai proporcionar mutirões de retificações, sendo que essas poderão ser manuais ou, 

dependendo do estado, seguir as novas orientações do Serviço Florestal Brasileiro, que está oferecendo 

uma ferramenta digital para dinamizar o processo (ANALISACar).12 

                                                      
12 https://www.florestal.gov.br/documentos/car/analisacar 
 

https://www.florestal.gov.br/documentos/car/analisacar
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O resultado desta etapa será a real identificação dos passivos ambientais, a dimensão e localização 

desses passivos em termos de unidade de paisagem (se em áreas de preservação permanente-APPs ou em 

áreas de reservas legais-ARLs) ou, ainda, a identificação de ativos ambientais que poderão abrir caminho 

para o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), assunto que o PRAVALER também pretende catalisar ao 

longo de seu desenvolvimento. 

 

Customizando o PRA e o MRA com apoio da pesquisa: 
 

Conforme já mencionado, o PRAVALER resultou de um projeto de pesquisa desenvolvido por mais 

de uma década em parceria entre a CNA e a EMBRAPA, o Projeto Biomas. O Biomas vislumbrou a 

possibilidade de auxiliar os órgãos estaduais na implementação dos PRAs – Programas de Regularização 

Ambiental, estimulando discussões e apresentando técnicas de recomposição da vegetação nativa 

baseadas na viabilidade ambiental, econômica e sociocultural. O projeto também apoiou o 

desenvolvimento do Webambiente13, uma plataforma digital do governo federal, que é a ferramenta 

usada para disponibilizar/democratizar os resultados de todas as pesquisas relacionadas a adequação 

ambiental geradas no país. Hoje o Webambiente integra o Módulo de Regularização Ambiental (MRA), 

ferramenta que possibilitará ao produtor rural que tiver o Cadastro Ambiental Rural (CAR) analisado a 

elaboração de proposta de adesão ao Programa de Regularização Ambiental (PRA).  

O PRAVALER trará como diferencial a possibilidade de customização do PRA. Cada estado tem a 

premissa de definir quais critérios serão exigidos para a regularização e quitação dos passivos ambientais. 

O PRAVALER promoverá essa discussão por meio de oficinas com o apoio da EMBRAPA e demais 

                                                      
13 https://www.webambiente.gov.br/ 
 

https://www.webambiente.gov.br/
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representantes de instituições de pesquisa que, juntos com os órgãos gestores estaduais do CAR, definirão 

esses critérios.  

Definidas as “regras do jogo”, ou seja, os parâmetros da quitação ambiental do PRA, será o 

momento de customizar também a ferramenta que será colocada à disposição do técnico/produtor para 

elaboração dos Projetos de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas – PRADAs.  

Mais importante do que simplesmente disponibilizar a ferramenta, será inserir nessa ferramenta 

um amplo “cardápio de soluções tecnológicas” para o desenvolvimento de projetos adequados a cada área 

onde se desenvolve o projeto piloto. Para tanto, a integração de pesquisadores das diversas unidades 

regionais da EMBRAPA e das demais instituições de pesquisas locais será estimulada e apoiada pelo 

PRAVALER. Essa atividade permitirá também a identificação de possíveis lacunas em termos de soluções 

tecnológicas, abrindo espaço também para a “encomenda” de novas pesquisas. 

Aqui será, mais uma vez, fundamental a disponibilização de assistência técnica ao produtor. O 

PRAVALER pretende apoiar a formação de um núcleo com técnicos ambientais que serão capacitados pelo 

projeto e, em parceria com os órgãos de assistência técnica (SENAR + sistema Ater), apoiarão os 

produtores beneficiados no desenvolvimento e na implementação dos PRADAs.  

 

Monitorando o processo: 
 

Um diferencial do PRAVALER é que ele irá apoiar a disponibilização de um mecanismo automático 

de monitoramento da recuperação das áreas para dar segurança aos órgãos estaduais de meio ambiente 

(OEMAs) de que as técnicas empregadas para solução dos passivos ambientais resultarão na quitação dos 

débitos ambientais. Isso vai dar maior segurança jurídica ao técnico gestor e ao produtor, pois irá 

minimizar a “subjetividade” do processo e demonstrar os resultados no campo, com a possibilidade de 
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tomada de decisões para ajustes das ações ao longo do processo (monitoramento automatizado). Com o 

apoio da EMBRAPA será definido tal modelo e identificados os meios para colocá-lo em prática.  

Incentivando e apoiando projetos complementares aderentes ao PRAVALER 
 

O cerne do PRAVALER está na busca por alternativas para resolver os gargalos que impedem a 

regularização ambiental. Há situações em que a regularização ambiental esbarra em outras exigências 

estabelecidas em processos distintos, por exemplo, a regularização fundiária ou licenciamento ambiental, 

e coloca o produtor num emaranhado de normas e exigências legais que não se conversam. Por esse 

motivo será realizado, em cada região onde serão instalados projetos pilotos, o diagnóstico para 

entendimento de normas legais e infralegais vigentes, tais como licenciamento ambiental e regulamentos 

decorrentes, Políticas estaduais de desenvolvimento rural, Zoneamentos Econômico e Ecológico, 

exigências para regularização fundiária, entre outros. A partir desse diagnóstico será possível entender os 

entraves em função de possíveis conflitos de procedimentos normativos/legais e propor os caminhos para 

viabilizar a regularização de propriedades rurais em todas as instâncias. 

Além disso, o pleno funcionamento de toda a cadeia da restauração é condição essencial para 

garantir a adequação ambiental. O PRAVALER promoverá o diagnóstico dessa cadeia e propor os arranjos 

necessários para garantir desde o suprimento de sementes e mudas para restauração até o acesso ao 

mercado/consumidor onde os produtos com valor agregado poderão ser comercializados.  

Ainda no que se refere a incentivos, atenção será dada a pagamento por serviços ambientais (PSA). 

A ideia é viabilizar o acesso a PSA dos produtores que atendem a mais completa e complexa legislação 

ambiental do mundo e que se esforçam e investem recursos financeiros para manter APPs e ARLs, 

garantindo a manutenção de serviços ecossistêmicos e beneficiando toda a sociedade.  Portanto, estão 

sendo feitas articulações com o MAPA para colocar os produtores do PRAVALER à disposição do Programa 
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Floresta+14, que é uma ação do Ministério do Meio Ambiente para criar, fomentar e consolidar o mercado 

de serviços ambientais, reconhecendo e valorizando atividades ambientais realizadas e incentivando sua 

retribuição monetária e não monetária.  

Portanto, o PRAVALER pretende abrir espaço para que outras políticas públicas, projetos e 

iniciativas sejam discutidos e encontrados os meios para tornar viável e incentivar a regularização da 

propriedade rural em todos os seus aspectos. 

 

 

 

 

 

  

                                                      
14 https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/servicosambientais/florestamais 
 

https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/servicosambientais/florestamais
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O ARRANJO INSTITUCIONAL DO PRAVALER 
 

Comitê Gestor Nacional 
 

O PRAVALER é objeto de um Acordo de Cooperação Técnica (ACT) firmado entre CNA, SENAR, SFB 

e EMBRAPA, sendo representantes dessas instituições membros integrantes do Comitê Gestor Nacional e 

responsáveis pelo fomento e coordenação do Programa no nível nacional. O comitê recebe, ainda, apoio 

da agência de cooperação do governo alemão GIZ (Deutsche Gesellschaft für Internationale 

Zusammenarbeit), que também o integra. 

Comitê Gestor Estadual 
 

No nível estadual o comitê gestor será adaptável de acordo com a realidade local, sendo 

estimulada a participação de representantes da federação da agricultura e pecuária, sindicatos rurais, 

órgãos gestores do CAR, órgãos ambientais, instituições de ensino e pesquisa, órgãos de ATER e SENAR.  

Este comitê também será institucionalizado por meio de um ACT. 

A partir da instalação dos projetos pilotos nos municípios, serão convidados a integrar este comitê 

os representantes da prefeitura, principalmente aqueles responsáveis por receber e encaminhar 

demandas do CAR.  

Grupos de Trabalho Estaduais (GTs) 

Os GTs estaduais, com representantes do comitê gestor estadual e outros parceiros que forem 

convidados de acordo com a realidade de cada local, serão os responsáveis por colocarem em prática as 

ações dos projetos pilotos, de acordo com um Plano de Ação e cronograma estabelecidos para o 

atendimento das metas acordadas.  
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O acompanhamento do projeto para tomada de decisões se dará por meio de uma agenda de 

reuniões ordinárias que serão estabelecidas de acordo com a necessidade e entendimento entre as partes. 

Na figura abaixo está demonstrada, a título de exemplo, a estrutura organizacional do PRAVALER 

tanto no nível federal, quando no nível Estadual e Municipal referente ao projeto piloto em 

desenvolvimento em Boca do Acre/AM. 
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ORÇAMENTO 
 

O orçamento, que integra documento apresentado anexo a este, está desmembrado em três 

componentes, sendo eles:  

1.  Orçamento para realizar a coordenação do Programa Nacional, considerando a atuação do 

comitê gestor no apoio ao desenvolvimento dos projetos piloto nos estados. 

2. Orçamento para realizar as coordenações regionais para que essas apoiem a coordenação 

nacional, fazendo a interlocução direta com os Grupos de Trabalho (GTs) que representam 

e coordenam localmente os projetos piloto e com o comitê gestor nacional. 

3. Orçamento para execução dos projetos piloto nos estados/municípios, considerando a 

coordenação, capacitações, fomento à cadeia da restauração, custos para apoiar a 

implementação de projetos de recuperação de passivos dentro das propriedades rurais e 

todas as demais ações previstas no plano de trabalho que será estruturado pelos GTs 

responsáveis pelos pilotos. Neste caso, considerando que a definição de cada piloto tem 

uma dinâmica específica, pois depende da realidade de cada localidade, esse orçamento 

não pode ser aqui definido. A intenção é, por hora, ratificar a importância de serem 

articulados arranjos locais para que os produtores sejam apoiados financeiramente na sua 

regularização ambiental. 
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RESULTADOS ESPERADOS 
 

Os principais resultados esperados a partir da execução do Programa PRAVALER são: 

- Processos de regularização ambiental mais simplificados, menos burocráticos e replicáveis para 

beneficiar a todos os produtores rurais. 

- Cardápio de soluções tecnológicas disponível via WebAmbiente e/ou Módulo de Regularização 

Ambiental (MRA), permitindo o acesso universal à informação e resultados de pesquisas e protocolos 

produtivos em linguagem simplificada e aplicada ao campo, abrangendo as temáticas produtivas e de 

conservação/recuperação ambiental nos imóveis rurais. 

- Produtos oriundos das propriedades regularizadas com valor agregado e absorvidos por 

mercados diferenciados. 

- Cadeia da restauração operante em todas as suas etapas. 

- Convergência estabelecida entre os setores ambiental e produtivo no processo de regularização 

ambiental produtiva proposto pelo Programa, com a manutenção do espaço de diálogo entre as partes. 

- Imagem do setor produtivo difundida, baseada na agenda positiva de produção rural sustentável 

no Brasil.  

- Propriedades rurais beneficiados pelo PRAVALER regularizadas ambiental e produtivamente.  

- Produtores rurais atendidos pelo PRAVALER recebendo recursos por pagamento de serviços 

ambientais (PSA).  
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O maior legado que o PRAVALER pode deixar 
com sua plena execução será o aprendizado 

institucional do trabalho conjunto para além de 
tornar o Brasil mais verde e ambientalmente 

saudável na produção rural, mostrar ao produtor 
brasileiro que se ele produzir de maneira cada 

vez mais sustentável terá mais renda, 
acreditando e investindo, sabendo que conservar 

e produzir concomitantemente são estratégias 
simbióticas para a produção rural em longo 

prazo. 
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COMO SER PARCEIRO DO PRAVALER E CONTRIBUI COM A 

REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL PRODUTIVAS DAS PROPRIEDADES 

RURAIS?  
 

O PRAVALER é uma iniciativa criada a partir da convergência, da união entre os setores, instituições 

e pessoas com o propósito de ser o maior programa de regularização ambiental produtiva do Brasil, 

beneficiando não apenas os produtores rurais, mas toda a sociedade. 

Os desafios são grandes, pois espelham a dimensão de cadastros ambientais rurais realizados no 

maior banco de dados com informações ambientais do mundo, o SICAR. Não poderia ser diferente, pois o 

país possui dimensões continentais onde abriga mais de 6,5 milhões de propriedades rurais. Os números 

do SICAR demonstram que o produtor rural fez sua parte e que está disposto a se adequar à mais completa 

e complexa legislação ambiental do mundo, a Lei de Proteção de Vegetação Nativa (Código Florestal 

Brasileiro). 

O PRAVALER abre caminho para construir uma ampla rede de parceiros colaboradores em prol da 

sustentabilidade agropecuária, sendo possível estabelecer parcerias tanto para apoiar a estrutura de 

coordenação nacional ou regional, como também para apoiar as ações em projetos piloto que serão 

regionalizados.  

O PRAVALER já é uma grande vitrine, pois resulta do Projeto Biomas, que foi realizado ao longo de 

10 anos gerando modelos tecnológicos de adequação ambiental que hoje integram o Webambiente, 

plataforma digital do governo federal, que é a ferramenta usada para disponibilizar/democratizar os 

resultados de todas as pesquisas relacionadas a adequação ambiental geradas no país.  
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Ser parceiro do PRAVALER significa ser parceiro da CNA, EMBRAPA, Serviço Florestal Brasileiro e 

de todo o setor produtivo. Significa, acima de tudo, ser protagonista de um processo que espera se tornar 

modelo de regularização ambiental produtiva para ser replicado em todo o país. 

As possibilidades de apoio vinculadas a aportes financeiros podem ser enquadradas de acordo com 

os seguintes componentes, sendo esses valores definidos para 1 ano de ação: 

Componente 1 – Coordenação Nacional do PROGRAMA PRAVALER 
 

 

De forma complementar ao orçamento apresentado no Componente 1, as instituições que 

integram o Acordo de Cooperação Técnica – ACT firmado pela CNA, EMBRAPA e SFB são responsáveis por 

designar pelo menos 1 representante que executa a coordenação nacional do Programa PRAVALER.  

 
Componente 2 – Coordenações Regionais para atuarem nos PROJETOS PILOTOS  

   
 

Seguindo a mesma lógica, os parceiros executores dos projetos pilotos nos estados oferecem 

contrapartidas, sendo elas representadas por equipes alocadas nos projetos ou ações relacionadas a suas 

atribuições. O orçamento apresentado no componente 2 é prioritariamente necessário para a contratação 

de um coordenador regional que estará alinhado com a coordenação nacional, sendo o ponto focal do 

Componente 1 258.700,00

Atividade 1.1 48.000,00

Atividade 1.2 95.700,00

Atividade 1.3 115.000,00

Atividade 1.4 70.000,00

Estruturação da coordenação nacional - apoio técnico e operacional 

Apoio para participação/realização de reuniões e eventos presenciais

Contratação de consultorias/serviços para desenvolvimento de produtos conforme necessidade detectada

Comunicação do projeto

COORDENAÇÃO NACIONAL 

Componente 2 136.050,00

Atividade 2.1 102.000,00

Atividade 2.2 34.050,00

COORDENAÇÕES REGIONAIS

Estruturação das coordenações regionais - apoio técnico e operacional 

Apoio para participação de reuniões e eventos presenciais
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projeto e responsável pela gestão e coordenação dos projetos pilotos, fazendo a interlocução com a 

equipe nacional.  

A necessidade de contratações de coordenações regionais acompanhará a evolução e expansão 

dos projetos pilotos nos estados, sendo que este orçamento considera, neste momento, apenas os pilotos 

previstos no ano 1 do projeto, sendo eles: Minas Geais, Espírito Santo e Goiás. Cabe ressaltar que se 

encontra em desenvolvimento o projeto piloto no município de Boca do Acre/AM, cujos custos estão 

sendo arcados no ano 1 com recursos e equipe da agência de cooperação Alemã, GIZ. 

 
Componente 3 – EXECUÇÃO DE PROJETOS PILOTOS  
 

 
 
 
 
 

Componente 3
EXECUÇÃO DE PROJETO PILOTO (CUSTO ESTIMADO CONSIDERANDO 1 PILOTO, PORÉM VARIÁVEL DE ACORDO 

COM A REGIÃO)
260.000,00

Subcomponente 3.1 10.000,00

Atividade 3.1.1 contrapartida

Atividade 3.1.2 contrapartida

Atividade 3.1.3 10.000,00

Subcomponente 3.2 contrapartida

Atividade 3.2.1 contrapartida

Atividade 3.2.2 contrapartida

Subcomponente 3.3 60.000,00

Atividade 3.3.1 contrapartida

Atividade 3.3.2 contrapartida

Atividade 3.3.3 contrapartida

Atividade 3.3.4 contrapartida

Atividade 3.3.5 35.000,00

Atividade 3.3.6 25.000,00

Visitar produtores pré-selecionados e mobilizá-los para participarem do projeto (campanha de sensibilização).

Lançamento do Projeto Piloto e coleta de assinatura dos Termos de Adesão e esclarecimento sobre o processo de 

regularização ambiental (obrigações e benefícios).

Definir localização e abrangência da área piloto.

Identificar propriedades rurais com potencial para serem atendidas pelo projeto.

Realizar diagnóstico da situação dos cadastros das propriedades identificadas.

Refinar a lista das propriedades rurais (pequenos/médios/grandes, com passivos em APP e RL) e realizar pré-seleção de 

produtores.

Formar e formalizar Grupo de Trabalho (GT)

Definição de área piloto e de beneficiários.

Elaborar, pactuar e formalizar por meio de publicação oficial os acordos e termos de parceria e cooperação necessários para a 

execução do projeto.

Mobilização interinstitucional

Promover a articulação institucional entre órgão gestor da regularização ambiental e do setor produtivo (Federações/sindicatos) 

visando sensibilizá-los em relação ao PRAVALER.

Realizar o mapeamento das instituições públicas e privadas relacionadas à regularização ambiental (gestão 

ambiental/monitoramento/gestão fundiária/mercado/fomento e crédito).

Realizar oficina para discussão com atores das insituições mapeadas visando instalação de projeto piloto (Identificação de 

pontos focais das insituições, definição de local de projeto piloto, identificação de fortalezas, oportunidades, fraquezas e 

ameaças para elaboração da ëspinha dorsal" do PRAVALER no estado).

Formalização dos arranjos institucionais Nacional, Estadual e Local
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O custo previsto para a execução de 1 ano do PRAVALER, de acordo com o orçamento apresentado, é de 

aproximados R$ 650 mil, dos quais, R$ 258 mil correspondem aos custos da coordenação nacional envolvendo 

contratações de consultorias e apoio para realização de oficinas. O grau de objetividade do orçamento será 

refinado a partir do momento em que os plano de ação dos projetos piloto for definido nos estados.  

  

Subcomponente 3.4 a definir

Atividade 3.4.1 a definir

Atividade 3.4.2 a definir

Atividade 3.4.3 contrapartida

Atividade 3.4.4 contrapartida

Atividade 3.4.5 a definir

Subcomponente 3.5 0,00

Atividade 3.5.1 a definir

Atividade 3.5.2 a definir

Atividade 3.5.3 a definir

Atividade 3.5.4 a definir

Atividade 3.5.5 a definir

Realizar capacitações dos técnicos que irão apoiar os produtores na elaboração dos Projetos de Recuperação de Áreas 

 egradadas ou  lteradas –  R   s.

Instalação de unidade de referência - EMBRAPA 

Realizar oficinas para definir os parâmetros do PRA (critérios para quitação ambiental).

Realizar oficinas para discutir e realizar a customização do Módulo de Regularização Ambiental (MRA) ou Webambiente 

(ferramentas para elaboração dos PRADAs).

 primorar o  R /Webambiente – customizar com as tecnologias de adequação ambiental (cardápio de soluções) específicas 

para a área piloto, como foco em soluções de menores custos e com possibilidade de retorno econômico para o produtor.

Obter acesso à central do proprietário possuidor dos produtores que aderirem ao projeto para ter acesso às notificações e dar 

andamento às retificações (se necessárias) e às próximas etapas da regularização (TACs e PRADAs).

Realizar mutirão para retificações (esforço entre instituições) – identificação dos passivos/ativos.

Customização do PRA

Apoiar OEMAs na análise do CAR (insumos/recursos humanos/capacitações).

Mobilizar/Capacitar técnicos que irão realizar as retificações dos CARs e realizar suas capacitações.

Realizar análise final do C R – emissão de notificações.

 Análise e Retificação dos Cadastros (CARs)

Subomponente 3.6 a definir

Atividade 3.6.1 a definir

Atividade 3.6.2 a definir

Atividade 3.6.3 a definir

Atividade 3.6.4 a definir

Subcomponente 3.7 190.000,00

Atividade 3.7.1 45.000,00

Atividade 3.7.2 45.000,00

Atividade 3.7.3 100.000,00

Consultor ambiental - responsável pelas ações relacioandas à adequação ambiental, desde sensibilização de produtores e 

retificações dos cadastros até a execução das ações de recuperação dos passivos, em interação com a assistência técnica 

oferecida pelas isntituições de ATER que forem envolvidas nos pilotos.

Diagnóstico para entendimento de normas legais e infralegais vigentes regionalmente, tais como licenciamento ambiental e 

regulamentos decorrentes, Políticas estaduais de desenvolvimento rural, Zoneamentos Econômico e Ecológico, exigências para 

regularização fundiária, entre outros.

Levantamento de projetos e ações convergentes para apoiar a rgularização ambiental, englobando possíveis recursos para 

implantação de PRADAs e estímulo à cadeia da restauração (acesso a mercados diferenciados).

Realizar o monitoramento digital do processo de regularização ambiental em campo.

Contratação de consultorias/serviços no âmbito dos projetos piloto, conforme necessidade detectada

Elaborar os PRADAs.

Implantar os PRADAs

 stimular a O    a implantar o sistema de monitoramento digital ( GROT GV G) – oficinas e capacitações.

Elaboração de PRADAs

654.750,00TOTAL GLOBAL DO PROJETO
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